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A pqucna produção agncoIa tem-se cunstituidó ultimamente em 
um dos temas dc maior interesse, tanto dos estudiosos das ciências sociais e 
agrárias como das autoridades governamentais. Td preocupação decom do 
sçconhccirncnto da importância desta fuma dc produção no conjunto da 
cconornia e quc sc esprcssa na participaqão da oferta de dimcntos e 
materias-primas agrícolas. quando se consident a concentração dc grande 
pmc da população nos centros urbanos. a cvolução do processo 
inflacionirio etc. Por outro Iado, reconhece-sc que as condições de trabalho 
c de vida da maioria dos pequenos produtores são ainda bastante precárias, 
tornando-os vuineráYeis is adversidades do meio em que vivem e 
produzem. Dcstamae, neste particular9 o problema da posse e do uso da 
terra, a comercialização da produção. o reduzido nível de organização 
política, dentre outros fatores que se constituem em fortes restrições sociais 
e econômicas a melhona de suas condições de vida. 

As ams até então desenvolvidas pelo Estado, no -sentido de 
proporcionar um maior apoio aos produtores. não foram suficientes para 
alterar o atual quadro. Em que pese a utilização de variados instnimentos de 
pofitica agrícola como regularização fundiária crédito, pesquisa, assistência 
técnica e extensão rural, cooperativismo etc., permanecem ainda elevados 
os índices de pobreza da população r u d ,  mais especificamente dos 
pequenos produtores. 

Um dos fatores que tem limitado a eficicncia dos pmgramas 
govemamcntis voStados para a pequena produção tem sido o 
desconhecimento de suas peculiaridades econômicas, sociais e culhimis. A 
pequena produção é tradicionalmente compreendida como uma atividades 
empresarial de tamanho reduzido, sendo-] he, portanto, perfeitamente 
aplicável os mcsrnos instrumentos de politica agríçola utilizados em 
benefícios dos grandes produtores. Desse modo, perde-se de vista as 
características que a diferenciam de outros segmentos da setor agricala, e 
guc tainbérn indicam a necessidade de politicas adaptadas As condições em 
que se processam suas atividades produtivas. 
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CARACTER~STICAS DA PEQUENA PRODUÇÃO 
AGR~COLA NO NORDESTE' 

Sergio Elisio  eixot to" 

I. PROCESSO PRODUTIVO 

No Nordeste do Brasil, a pequena produção e representada, de 
modo geral, pelo conjunto de atividades agropecuárias, extrativistas e 
artesanais, desenvolvidas com o objetivo primordial de assegurar a 
subsistência de produtores rurais. O processo pdutivo baseia-se mais 
intensivamente n8 fator trabalho, o qual é suprido, na maioria das vezes, 
pelo grupo familiar. Dispondo de escassos recursos de tem e de capital, os 
pequenos produtores têm na intensificação do faieor trabalho o principal 
instrumento de sua estratégia de subsistência. Daí a importância do grupo 
familiar para o desenvolvimento das atividades produtivas. 

Compreende-se como grupo familiar o conjunto de indivíduos 
ligadas por um s i a m a  de relaçóes sociais que, baseado no parentesui, 
orienta as atividades sociais e produtivas na pequena produção. A partir da 
posição ocupada através de cada individuo no grupo familiar 6 que se 
estnituram o sistema de decisões, a organização da produção e se definem 
os papéis sociais e produtivos. Portanto, pesa consideravelmente nas 
decisões sobre o processo pdutivo o tamanho do grupo e a sua 
composição por sexo e idade. O grau de instrução, reconhecidamente baixo, 
constitui um elemento importante para a compreensão das ~elações com 

Este trabalho 6 uma versão reformulada de um texto eIabotãdo em 1985, para 
fins de discussão técnica. 



outros grupos, bem como das psibilidades de acesso &s instituifles 
sociais. 

O maior problema dos pequenos produtores é o acesso (L terra e h 
condiçcies de sua utilização. Concentrados em estabelecimentos agricolas. 
de até 100 hectares, ocupam terras pouco férteis, não raro insuficientes para 
o atendimento das necessidades do grupo familiar. A relaçb com a terra 
assume formas heterogêneas como a pequena propriedade, a parceria, o 
arrendamento e a posse. As relações de trabalho decorrentes dessas 
sihiees refletem a desigualdade da distribuição dos recursos fundiários, 
bem como a acentuada assimetria de poder entre pequenos produtores e 
outros gmpos sociais. Existem produtores que desenvolvem suas atividades 
em terras alheias, mediante autorização pur contrato, escrito ou verbal, a 
exemplo da parceria e o arrendamento. Embora não detenham a posse da 
terra, não se encontram definitivamente apartados dos meios de produção, 
já que a expIoram com instrumentos de trabalho próprios. isto Ihes pemite 
participação do sistema produtivo como produtores autonomos. Porém, tal 
autonomia manifesta-se, na prática, de maneira parcial e dependente dos 
interesses de outros grupos. Não dispondo de t e m ,  o pequeno produtor 
vêm-se obrigado a associar-se a outros agentes econômicos, sob condições, 
via de regra, desvantajosas. Estes agentes, apesar de proprietários dos 
meias de produção, não reiinem condições suficientes para desenvolver, de 
modo individual e lucrativo, uma exploraçh agropecuária. Recorrem, 
então, a formas de organização de produção em que a cessão ou o duguel 
da tem representq sob deteminada condições contratuais, o meio de 
reverter a seu favor a tomada de decisks. Isto implica em controle sobre a 
participação de cada agente no processo produtivo e , sobretudo, na 
destinação final do produto. Desse modo, recai sobre 0 pequeno produtor o 
ônus maior quanto às atividades produtivas e um ganho reduzido com a 
produção obtida 

As técnicas utilizadas no processo produtivo são 'em grande parte 
rudimentares, baseadas no saber empirico e transmitidas de gera@ a 
geraçb. O conhecimento adquirido e acumulado origina-se da ~ l a ç â o  
homem/natureza, através da qual se búscam os meios de atender As 
necessidades básicas do grupo familiar. Tal relação, conhido, desenvolve-se 



e rcpi.oduz-sc crn um quadro histórica onde a pequena produção ocupa uma 
posiçao dependente dos interesses de outros grupos sociais. Assim, os 
conhecimentos disponíveis e utilizados refletem as mlaqões de poder 
existentes. Por outro lado, representam possivelmente a melhor 
combinação que o produtor faz dos escassos recursos ao seu alcance, dentro 
das limitações que lhe são impostas. 

C~locados a margem do processo de crescimento econômico, os 
pequenos produtores não estão em condições de incorporar is tecnologias 
moderna, geradas para uma agricultura empresarial, haja vista as restrições 
com que se d e p m  no processo produtivo, tais como falta de terra, 
insuficiência de capital, instabilidade dos preços agrícolas etc. Os 
conhecimentos gerados na pequena produção com base em um processo de 
tciitativa c crro, cujo apesfeiçoamento devc-se a observação empirica 
cfctuada no decorrer das atividades produtivas, ganham, pois, um 
significado racional. na medida em que estão vinculados a sua estntéçia de 
subsistência indispensável i sua reprodução social. 

A tecnologia moderna, produzida com o objetivo de permitir a 
repmduçiio ampliada do capital, mostra-se inadequada is condições em que 
sc realiza a pequena produção. Ainda que criadas algumas condições para 
sua accitaçáo, a difusão dessa tecnoIogia poderia resultar em 
transfonnaçòes complexas nos sistemas de produção, induzindo o produtor 
a especialização em determinados produtos, acarretando encargos que 
tenderiam a beneficiar outros agentes da produçzo, tais como fornecedores 
de insumos e de equipamentos. O pequeno produtor, embora incorporado a 
economia mor. ctaina, transfom~ar-se-ia em um "proletirio disfarçado". O 
endividmento requerido paia financiar essas inovações o tornaria mais 
vulnerável as irregularidades climáticas e de mercado., pois uma frustraqão 
de safra ou um2 baixa acentuada de preços, ao inviabilizar a reposiçgm do 
crédito, poderia leva-lo, concretamente, h pro1etanzar;ão. Talvez seja 
coneto conceber-se que tecnologias geradas a partir do conhecimento das 
condições sociais em que se desenvolve a pequena produção possam 
contribuir para o seu fortalecimento ou mesmo fávoreçer sua assimila$io a 
uma economia de mercado. Neste último caso, contudo, tal hipótese seria 
limitada a um menor número de produtores, cujos estabelecimentos 



possuisscrn uma estcns50 capaz dc absowcr de modo rentável tais 
hovações. 

As culturas mais c?cpIotadas pclos pcqucnos produtores destiiimi-se 
a produção de alimentos. como fci.jão, millio, at-roz c maiidioca. Tais 
produtores exploram tambcm culturas relacionadas com a prodtlç50 dc 
matérias primas industriais, como algodào. cnnndc-açiicar c mamona. 

As criiiçõcs, cm grande parte, são dc miinais dc pequcno pone 
como aves, suínos e caprinos. Observa-se. também, a criação de bovinos 
ainda que crn número reduzido. A esploraçào da pçcuárin na pcquçna 
ptodu@.o cumpre diversas final idades. Sente como rcscmri dc ri1 i tncntos 
tanto para períodos críticas como para cpocas dc festtjos. Os animais dr: 
maior porte são aproveitados para a tração animal. A prodiiçàa de leite e a 
de ovos podem ser utilizadas para o consuiiio do grupo familiar. 
comescidizadas como bcns '-in naturi-. ou como bens transfomados 
industrialmente, como o queiio e o requeijão. 

O sistema de cultivo predominante é o do consorcio, que assegura 
um maior aproveitamento do solo e atenua as perdas decorrentes da maior 
suscetibiKdade de algumas culturas às irregularidades climáticas. De acordo 
com os recursos naturais disponíveis no estabclccimcnto são dcscnvolvidas 
outras atividades, como a fabricação de tijolos, carvão e um pequeno 
artesanato. A existência de  cursos hidricos condiciona fortemente a 
organização das atividades produtivas em cada estabelecimento. 

A utilizaflo da força de trabalho no processo produtivo, expressa 
no tempo dedicado a agropecuária e a outras atividades, relaciona-se, por 
conseguinte, com o tamanho dos estabelecimentos e os recursos naturais 
neles existentes. É cem que o aproveitamento total ou parcial da área dos 
estabelecimentos depende dos meios disponíveis para sua explora@o. Em 
alguns casos, mesmo contando com um grupo familiar numeroso, o 
produtor e abrigado a ass Jariar trabalhadores, uns, em çaráter permanente, 
e, outros, em máter temporário, principalmente por ocasião das colheitas. 



A composição da renda do pequeno produtor está relacionada com 
o coi!iunto de atividades que ele exerce. Conforme cada situaçb, podem 
fazer parte dessa renda os recursos obtidos com a venda dos produtos 
~ropcccu~os.  do artemato, de atividades industfiais e extrativas. Outra 
pafie .da renda pode ser identificada na venda da força de trabalho, em 
dcteminados períodos do ano, em outras propfiedades. É geralmente 
ç~icarada como uma £orna de cornp1enicntaçãa de renda principal obtida na 
esploração agmpecuaria. considerada insuficiente para atender h 
ncccssiddcs do gnlpo hmiI iar. Rccentcrnentç, una outm elemento agrega- 
sc, mesmo que tcmporarianiente. i renda do pequeno produtor: a 
rcinunerciçiio dos serviços prestados nas frentes de emergência, criadas nos 
nioiilentos mais criiicos das secas. 

A obtenção da renda está ligada principalmente, a comerciali7açao 
do excedente. produzido na agropecuária. Considerando-se que a no@o de 
excedente refere-se a quantidade de bens produzidos que excede as 
necessidades básicas de-consumo do grupo familiar, e possível admitir-se 
que a utilização desse conceito com relação a pequena pmdução seja 
questionável. Niio se pode negar que, em algumas regiões, mormente 
aquelas mais deseiivohidas, a ocorrencia de condiqões cunjunturalmente 
favoráveis a produção possa gerar um excedente comercializavel. Na 
maioria dos casos, porem, a acentuada situação de pauperismo dos 
pequenos produtores leva a crer que a parcela de produçb destinada ao 
mercado é subtraida ao consumo do g m p  familiar para possibilitar a 
aquisição de outros bens, não produzidos em seus estabeEecfmentos. 

A comercia li^ dos "excedentes" se dá, na maioria das vezes, 
em c o n d i e s  desvantajosas para os pequenos produtores. Tendo os seus 
estaIbelecimentos gedmente situados em áreas distantes dos m e d o s  
consumidores, não possuindo veicuIos para o transporte da prodwçib e não 
sendo compensador o pagamento de fretes, comercializarn seus produtos no 
próprio estabelecimento. Os mpradores  são comerciantes ou então 
grandes e médios produtores que tam bem desenvolvem atiw i dades 
comerciais. Sua função e a de coletar a produção aíomizadla de muitos 



produtores. c l i c m  i n hando-a para os nicrcados consumidores. Ncssas 
coi~dições, os pcqzzcnos produtores. crn sua maioria, sso o'b?-igdos a 
ncg~bcfar sua produç* a prcços iiifcriores iquclcs que poduinm obter no 
rncrcado. na Çpoca da safa. pois, alem dc ncccssit;ln.m dc rccucços para o 
atcndimcnto dc suas necessidades irncdiatas. não dispõcrn dc unia adequada 
cstnltura de amazenamento. 

Pct o csp3sto. pode-se obscnlar qirc as rcstriçocs i capitalização dos 
peqiienos produtorcs se manifestam tarito na csfcra da prodiição conio lia da 
comcrcialização. Acrcsccnta-sc a isto a dificilldndc dc accsso is instituições 
govcmment;iis q t ~ .  no ~ I C ~ O  niral. t C i ~ i  coiiao ob.jcti\-o pronto\-cr o 
dcsctr~~oli-imc~rto da a p c ~  atrai L;s dos scnnfços dc crtdito. 
assistEncia tL;criicn c c\tc'l1~5o EIIT~I. I J C S ~ ~ I ~ S ~ ~ .  rcgtilririzaç5o fiiiidiiria ctc. O 
dirccioii;iiiiciito J3 I I I ~ I ~ C ) ~  linnc CICSSCS ser\ i q ~ l i  pnra 3s grrindcs propricdndcs 
c pmdiiios \ olindos =i ~-\;por1aq5o. bciii coiito slia conccntrnção nas rcgiòes 
dc maior c~sc i~~ ic i~ l to  ccoi~ômico do pais. c\ idc~icia uiiia opção pelo 
dcsc~r~olt~imcnto dc unia agriç~tltt~ra ctirprcsarinl. As politicas voltadas para 
a ~ C ~ L I C I I ~  produç50 siio 1 iinitadns pcla dispoili bi lidndc dc rcciitsos c pela 
fril ta de: c011 hcciii~cii tos sobrc a rcalidadc n~roccalógica. s0ci.o-economica e 
tccnolópica. V o quc dcccrto coiitribui para reduzir a cficicneia dos órgãos 
ciicamgados dc siia csccução. 

O atçndimcnto das ncccssidadcs do grupo familiar é feito. 
brrsicanicntc. attavcs do consumo dc panc dos alinientos produzidos no 
cr;tabclcciniçnto. Outros bcns ncccsserios ao grupo familiar, mas não 
produzidos iio cstabclecimento. tais como incstuario, instmmcntos dc 
trabalho ctc. são adquiridos com os rcçrrrsos obtidos com a vcnda de parte 
da produflo c com atividades realizadas fora do cstabelecimcnto, Estes 
bcnç são adquiridos dc acordo com os rccursos disponíveis e com uma 
hiequizaç5o das necessidades do gmpo fmiliar. Os locais onde se 
processa sua aquisiç2o podem ser vilas, feiras livres ou mesmo o comercio 
das eidadcs. o que se constitui em um indicador da importância e da 
extensão dos contatos mantidos entre os pcquenos produtores e gupos 
urbanos. 



De modo geral, as relações dos pequenos produtores com outros 
gmpos baseiam-se na percepção de seus problemas e das possíveis 
alternativas para sua solução. A i n t e q b  com estes grupos, efetuada 
através de relações de poder assimétncas, reflete estratégias de subsistência 
utilizadas para assegurar sua reproduçâo social. Isto pode ser observado 
nos sistemas de troca, crédito informd, prestação de serviços e Ieddades 
pessoais e políticas, caracterizando um relacionamento dependente. Por 
outro lado, os pequenos produtores revelam uma baixa capacidade de 
organização e de participação nas associações existentes, a exemplo dos 
sindicatos e cooperativas, que poderiam encaminhar soluções para seus 
problemas . Neste particular, o Estado é visto como m a  instituição que, 
arbitrando a distribuição de recursos na sociedade, poderia resolver alguns 
desses problemas. No entanto, a intervenção do Estado, através dos órgãos 
executores das políticas governamentais, tem geralmente se caracterizado 
como uma ação indutora de mudanças sociais e econdrnicas 
preestabelecidas, reduzindo ou mesmo inviabilizando a participação dos 
pequenos produtores como sujeitos dessas d e s .  

O espaço em que se evidenciam os pmblernas que afetam as 
condições materiais e sociais de existência dos pequenos produtores é a 
comunidade m a l .  Esta é compreendida como o espaço tenitorid onde se 
esmiturarn e se desenvolvem, predominantemente, as relações sociais de 
caráter primário, e, em menor escala, as de caráter secundário dos pequenos 
produtores entre si e com outros grupos sociais. A comunidade não e uma 
organiqão soi ia1 homogênea, não-estratificada e destituída de conflitos. 
Pelo contrário, representa o espaço onde interagem grupos sociais que se 
distinguem pela apropriação diferencial dos recursos existentes na 
sociedade, ocupam posifles diferentes no sistema produtivo e instituem 
relaç6es sociais e politicas com base nos seus interesses. 

A organi- das comunidades rurais não obedece a um pad& 
regular de ocupaqão e distribuiçáio da população em determinado temti,río. 
As condições históricas de povoamento, de organizaçãa da produçã6 e do 
desenvo1virnento das reIaçbes entre os diversos gnipos sociais, embora se h 



proccsçcrn de modo n rcproduzit as rclaç6cs dc podcr csistci~tcs Iia 
soçi;-dade, não irnplicani, neçessari~mici~tc, dctemiinação dc um tipo uiiico 
de comunidade. Isto podc scr sbscrvado atravCs de difcrcntes fornias dc 
agrupamento da populaçiio mml, como a coinunidade representada pçla 
fazenda, abrigando em seu interior famílias dc pequenos produtores e tendo 
em seu redor pequenos cstabelecirnentos agficolas; a coriíunfdade 
representada por vilas ou povoados que tambern tem em sua proximidade 
pequenos estabclecirncntos agrÍcolas. e áreas onde se concentra com 
relativa proximidade um grande número de pcquenos produtores. Existem. 
ainda áreas que aprcsentm Lima significativa dispersão dos 
estabelecimentos, o que leva a crcr quc os contatos sociais sejam rnmtiuos 
com uma frequencia muito rcdilzido. 

Embora com difcrcntcs fornias dc orgmização sacia!. no contesto 
comiinitário c quc sc dcsenvolvcm as fiinçõcs socializsitori;is mais an~plas - 
a educaçiona1. a cultural c a politiça - cuja intensidade e conteúdo estão 
relacionados com as candiçdes sociais c econômicas presentes em cada 
situaçiio especifica. Assim E quc a presença de serviços educacionais. 
administrativos, dc saúde e comiinica~o corrcsponde a um estágio de 
crcscirnento econômico mais adiantado. condicionando o desenvolvimento 
de relações irnpcssoais entre individuos c gmpos sociais. Por outro lado, 
quando tais scrviços incsistcm c sc constata o prcdominio da família c da 
igreja na realização dessas funções, configura-se uma situação tradicional, 
onde píevalecem as relações pessoais entre individuos e grupos. No 
primeiro caso. as agencias socializadoras tendem a imprimir orientações de 
conduta baseadas em valores predominantemente urbanos; no seguido, 
tendem a preservar orientações de conduta personalizadas. 

Nas comunidades mrais, as relaçijes sociais desenvolvidas entre 
individuos e grupos também dão origem a asssciaç6es. Par estas entende-se 
o conjunto de individuos que se reúnem em torno da realização de um 
objetivo de interesse comum, seja produtivo, religioso, cultural ou po'titico. 
As associações podem basear-se tanto em p m s s o s  informais, a exemplo 
do mutirão que se constitui em uma forma de ajuda mútua das mais 
difundidas no campo, como em processos mais estniturados para a defesa 
dos interesses e a organização dos pequenos produtores frente a outros 



criipos. a ~1cii1p;o d z  co~ptmti las .  Ein função dos objctiios n scrcni 
w 

alciuiçadus. as nssocin@cs tcndcm a dcsenvo11,cr um grau rnnis clctndlrj dc 
foniinliw<;ào dc: s i u s  ,?fi\idadcs. momndo a técnicas dc plnncjninsntc c 
~cnlttcis. 

A reduzida participação dos produtores nas poucns assoçiric;òcs 
csistcntcs nas ireas rurais. associada cm gmde parte a inefrcicncia dcssas 
ciitidadcs. 6 um indicador do scu baixo niveI de organização. %r outro 
lado. a rcdizaçb dç progmas dc desenvolvimento çomzrnit~no tcm 
~ v c l a d o  quc a participaçso dos produtores na identificação c 
Iiicrrirqiiização dos problemas existentes na cornunidadc toma-sc 
fiindaniciital para o alcance dos objetivos almejados. E a partir dcstc 
diayriostiço que a cornunfdadc fr çfètivamcnte mobilizada e envo2vida ncssc 
yroccsso. deixando dc scr o.objcto dc uma açào para se tomar o si!içito 
dcla. Sua participação não só contribui para a Legitima@ das mudanças 
propostas c do compromisso para sua realização, como pcmitc quc a 
dcfiiiiçio das açõcs a scrern desenvo1vidas e dos meios disponivcis i sua 
c scçuçâo s . i  a com pat iti veI com suas =ais necessidades. 

0 s  pmbtcmas relativos a pequena produ*, contudo. nào podcrn 
scr lir?~itados apenas ao âmbito das comunidades. Sua ocamência csta 
rclaçionada a um çontcxto social mais amplo. representado pclo municipio 
ç pcla regih. que sc constituem em unidades políticas c administrativas. 
atravk das quais se estmtura e se organiza o processo de intervenção do 
Estado e dç grupos pRvados que visam ao controle das atividades 
ccon0micas e sociais das ireas rurais. A disp>onibilid;idc de rccursos 
naturais, o tamanho e a distribuição da população. o estágio dc crcscimcnto 
econômico alcançado, além da presença de Órgãos públicos çstaduais c 
fedcrais conferem ao município uma singular importância. dcsdc qui Ihc 
compete a administração dos recursos gerados cm scu tcmtório. 
rcconhecidamcnte cscassos e disputados pelos diversos grupos sociais. para 
os q u i s  sua utilizaçiio constitui-se crn fonte de poder c de riqueza. Por sua 
vez. as reyiocs caractcrkm-sc como unidades temtoriais que. dcntro de 
um Estado. intqrani um conjunto dc municípios localirados cm ámas quc 
aprcscntam rcIativa homogcncidadc dc rccursos naturais, cmbora a 



definição dos Iiniitcs de uma região obedeça, muitas vczcs. a critérios 
politicos e a intcrcsses eçon0rnicos e não a referida homoseneidadc. 

A çornpreensão do quadro social e ccon8rnico atud dos municipios 
c regiões regues a anatisc de sua cvolução históricq da constituição dos 
seus principais centros urbanos, da formação da estrutura agrária da 
organização das atividades produtivas etc. O tamanho e a distribuição da 
populaç&, sua participação no processo produtivo. as investimentos 
realizados, a çonccntmção de instituiç6es públicas e privadas são. também 
indicadores importantes para o conhecirnenro de seus problemas e das 
possibilidades de irnplemcntação de mudanças. 
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